
SERVIÇOS DE CONSTROES EIREOIE 

- bÀTEMPESTWIDADE 

Tendo em vista a decisão administrativa proferida pela Comistrão de Licitação, 
Concorrência n° 00912017, proferida em 25 de janeiro de 2021. 

Consicérando que a lei estabelece o prazo de 5 (cinco) dias Cite' para interposições de 
interposição do presente Recurso Administrativo é tempestivo. 
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RECURSO ADMINISTRATIVO 	y kit41ABiLliA 

ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE, DE LICIT ÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAVEL. 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 12.28.01/2020-TP. 

LS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES EIRELI-ME, pessoa jurídica de ireito privado, inscrita n NPJfiv1F 
sob n° 21.541.555/1-10, com sede na RUA JOSE ANDRADE D SOUSA, 138, CEP: 6 .610-000, 
CENTRO, TEJUÇUOCA/CE já qualificada nos autos do procedi ento licitatário em e rafe, ora 
denominada simplesmente Recorrente, por seu representante legal infra-assinado, m mui 
respelt6samente à presença de V.Sa., apresentar suas RAZÕES D 	CU 	para tanto, xpondo e 
rpquerendo o seguinte: 

II - D6 CABIMENTO DO PRESENTE APELO E DO EFEktrO SUSPENSIVO 
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Precipuamente esclarece a Recorrente que a interposição do p 	e Recurso Adminis 
exercício do direito e da garantia constitucional do contradi rio e da ampla de 
havendo por parte desta empresa o interesse em tentativa de irar o procedimento 
,a0 contrário, o objetivo sempre foi e será de que este ocorra adentro dos ditames k 
égide dos sagrados e basilares princípios da legalidade e da igualdade. 

Atende 	 i a empresa Recorrente os pressupostos para admissão da nconformidade, 
preseutes os requisitos a que alude MARÇAL JUSTEM FILHO, quais sejam os subje 
consubstanciados no interesse ,recursal e na legitimidade os requisitos obj 
aportados na existência do ato administrativo de cunho deciso o, tempestividade, fo 
fundamentação e o pedido de nova decisão. (ia Comentários à Lei de Licitações e 
Administrativos, Aide, 4a ed.p. 501). 



Espera que se receba esta peça como efetiva contribuição à legalidade do procedimento. 

acordo com o § 2° do artigo 109, da Lei 8.666/93, bem coo o disposto no item o edital, 
solicita esta Recorrente que seja atribuído efeito suspensivo ao presente apelo. 

III - MÉRITO 

a) - INABILITAÇÃO - EXCESSO DE FORMALISMO 

A ora. Recorrente, participante do presente procedimento licitatírio, foi inabilitada nos seguintes 
termos: 

INABILITAÇÃO:  LS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E !RELI ME, inscrita mo CNPJ 
sob o 'n° 21.541.555/0001-10; por não apresentar na integra o item 5.4.7.1 do e 'tal (não 
apresentou a indicação da equipe técnica disponível para realização do objeto da licita,ç ) 

A equivocada decisão merece reformas. Senão vejamos: 

Inciahnente cumpre esclarecer que o Edital de Licitacão, a 	r de exigir a dedo cão, 
não cdnteinp}a nenhum modelo especifico eiou exclusivo de eclaracão do item 5.4  

A declaração apresentada pela Recorrente foi a seguinte (vide anexo). 

Ora, Ilustre Julgador, veja-se que inexistindo modelo de declaração do item 5.4.7.1, a 	laração 
apresentada pelo ora recorrente, supre tal declaração, haja vi4ta que foi indicado 	pessoal 
técnico, que são seus responsáveis técnicos do quadro da emprisea perante o CREA ( 	dão de 
Registro e Quitação de pessoa jurídica), na qual esses mesmos rão responsáveis pel formação 
de eqiiipes de trabalho (mestre de obras, pedreiros, serventes, etc..), caso a m for

mação 
 seja 

vencedora do certame e conforme cronograma físico financeiro lipresenta.do. 

Sobre o excesso de formalismo, assim o TCU se propõe, ao "Jrlibate o formalismo gerado 
do administrador, guando este aplica restritivamente as éláusulas do edital, dJ4 modo a 
excluir indevidamente possíveis licitantes"in verbis: 
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Licitação para contrataçã de Oen* e serviços 2 - As 
exigências para o fim de li inação devem ser c pativels 
com o objeto da licite o, evitando-se o • alterno 
desnecessário 
Ainda nas tomadas de cdntas anuais do T 	Centro 
integrado de Defesa Aérea e ontrole de Tráfego - (Cl • acta III), 
referentes aos exercícios de 2003 e 2004, julgadas lo TCU, 
respectivamente, regulares 	regulares com 	a, outra 
irregularidade apurada foi al inabilitação de uma e reSat em 
uma licitação por não ter 	à declaração 	ida peio 
inciso V do artigo 27 da Lei .666/ 1993 a expressão >xceto na 
condição de menor aprendiz" Ao examinar o assunto, = unidade 
técnica considerou que a abilitação, pela razão 	tada, 
denotaria excesso de rigor f 	I, pois a declaração empresa 
eliminada afirmava não ha r menores trabalhar em seus 
quadros. Assim, ainda a a unidade respo vel peio 
processo, "a partir dessa d ereção, o gestor públi somente 
poderia concluir pela inexistê "a de menores aprendi. s. Afinal, 
menores aprendizes são me res. E como havia sido rmada 
a inexistência de menores balhando, não era ável se 
depreender que a empresa rnpregasse menores rendizes". 
Caberia, no máximo, por rte da instituição ora da 
licitação "promover diligen • destinada a esclarecer questão, 
indagando da empresa a utilização ou não d menores 
aprendizes", o que não confcaria irregularidade, !quer que 
fosse a resposta obtida. Por conseguinte, votou pelo rovimento 
dos recursos de revisão inté- ntados, e, no ponto, 	rejeição 
das justificativas apresen 	pelos responsáveis evolvidos, 
levando o fato em co 	ração para votar, 	pela 
irregularidade das contas rrespondentes, sem ejuizo de 

g 	 aplicação de multa, o que foi provado pelo Plenário. rrecedente 
citado: Acórdão no 733 9 - 2a Câmara. frdão n.° 
200312011-Plenário, TC-0 2842005-0, rei. Min Augusto 
!dardes, 03.08.2011. 

Ademais, a inabilitação do participante devido a um mero vício formÀI, escusável e sanável nfronta-se 
com o pn5prio interesse público, fundado na ampla participaçã4 de todos os Interessa os - que, 
evidentemente, preencham os requisitos básicos exigidos - para o ninar à Administraçã a escolha 
da próposta mais vantajosa, além de ferir o direito de participado do licitante que p ?ncheu as 
exigências básicas exigidas no certame. 

Nesse sentido, acosto a seguinte jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO. LI TAÇÃO. EXIGÊNCI 
EDITALiCIA_FINAL1D E DA EXIGÊNCIA. 
EXCESSO DE FORMAISMO. ILEGALIDAD 

IS sarros PI tONSTIffiff 	--iff 
JOIE INPIAN SPfODJA,138, (EP: 62410400, r 119, RIF 0(1/ 

(APJ: 21.541455/0001-10 
IftWIRICOEW,OFTISOLfOlf 
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Apesar da Administração 
do Edital, configura-se ex 
empresa que demonstra, 
no Edital, preencher os 
exigência editalicia. 
(AMS 2007.72.00.000303- 
EDGARD ANTÔNIO LIPR 
2008) 

tar vinculada às condições 
o de formalismo ex luir ias  

forma diversa da p ' ta 
uisitos à finalidade d 

/ SC, Relator Des. Federal  
NN JÚNIOR, D.E. ,13-5- 

Destaque-se que, apesar do dever de obediência ao principio da tegalidade, não se pode Omitir o 
formalismo em excesso, que acaba por prejudicar a administta 'ção pública. Nas pa_4vras do 
professor Marçal Justen Filho: 

1 que o desc 
carretará a nulidade da 
de ser temperada pelo 
safio ponderar os 
s que, a pretexto de 
prir o edital, pr 
tajosas para os cofres 

'Não é incotnum constar do 
qualquer exigência formal 
A aplicação dessa regra te 
da razoabilidade. E nec 
existentes e evitar resulta 
interesse público de e 
eliminação de propostas 
Certamente, não haveria çonflito se o ato co 
reservasse a sanção de nulidade apenas 
desconformidades efetivamente relevantes. 
sempre é assim. Quando o defeito é irrelevan 
interpretar-se a regra do edital com atenuação' 
FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Lie 
Contratos Administrativos.:9°  edição. São Paulo: 
2002. p. 428). 

Ademàis, o princípio a vinculação ao edital não pode ser inte dado de forma tão 
ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao interesse plico. A ora recorreu 
com as exigências do item 5.4.7.1, assim, em tese, eventual irregularidade formal co 
à .inostra prejudicial aos outros participantes do certame e, da, não constituíram 
Princípio da isonomia e economicidade buscada pelo processo itatório. 

Assim, após tão esclarecedores argumentos sobre o assunto, r4sta-se, apenas, em ref 
explicitado, resultar que a forma prescrita no edital não pode ser encarada com e 
formalismo pela Administração a ponto de excluir do certam concorrente que pos tifi  
condições mais vantajosas na execução do objeto licitado, haja "sta que demostrou-se 

II fili7(01 PE MEOTRIOIS FIREI.E AtE 
IISIF ARAME PE Ufa 138, (1Z 62,6/0-000, I' In lglitiOt CE 

1 	 (NPJ 21.541.555/0001-10 
Erlik Istairritow,omem D/1 

I 

ento a 
oposta. 

rincipio 
teresses 

tutelar o 
uzain a 
úblicos. 

tório 
ara as 
s nem 
tem de 
STEN 

ções e 
ialética, 

gorosa a 
cumpriu 
tada não 
fensa ao 



O s 	 

RUBRICA 

SERVIÇOS DE CONSTIEtOES EIRELI 4IE 
os requisitos exigidos, sendo contrário aos princípios do ato 4dministrativo o exce 	formal 
desarrazoado. 

DO PEDIDO 

Diante de todo exposto se faz necessário o presente recurso adminis ativo, como medida de j Stiça e de 
direito, pois como única opção para a Recorrente neste momento ra garantir a sua partici ção em 
Igualdade de condições e ser declarada habilitada no procedimento licratório em apreço. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reco ¡dere sua 
decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente inf invado, à 
autoridade superior, em conformidade com o § O, do art 109, da Lei (ri 8666/93, 

Nestes Termos 
P. Deferimento 

'Cascavel, 01 de fevere 'de 2021. 
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os, outrossim, que este profissional não é responsável técnico decíltra 

Teju0oca, 12 de janeiro de 221, 

SERVIÇOS DE CONSTEMO BREEI- 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N°12.28.01/2020-TP 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE PESSO4L TÉCNICO 

A LS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES EIRELI-ME. pessoa jurid4 de &eito Ovado, ins 
no CNP.' N°. 21.541.55510001-10, com sede localizada na Rua JOW" ANDRADE DE SO 
138, CEP: 62610-000, CENTRO, TEJUÇUOCAICE, neste ate representada pelo 
representante legal infra-assinado, DECLARA, que indicamos abeixo os técnicos com o ue 
nos comprometemos a realizar a obra, objeto da licitação em epígrafe_ 

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, conforme disposto no edi e 

seus anexos, que indicamos para ser(em), responsável(eis) técnico(s) pela obra, e decia os 

ainda que tal indicação está em consonância com as resoluções do CREA/CE. 

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO 
NOME THOMÁS DE ADUINO LIMA NUNES 
CREA N°: 10225/CE 
ESPECIALIDADE: ENGENHEIRO CIVIL (QUALIFICAÇÃO CURRIOLAR) 
DATA DE REGISTRO: 29/05/1991 

2. RESPONSÁVEL TÉCNICO 
NOME: OTÁVIO AUGUSTO CARVALHHO SILVA 
CREA N°: 10'225/CE 
ESPECIALIDADE: ENGENHEIRO CIVIL (QUALIFICAÇÃO CURRICULAR) 
DATA DE REGISTRO: 29105/1991 

IS SEI? 1 o.SDECONS7RIMS RIFLE - 
R JOH WEIN PE SOM, 138, IP: 62610-000, CIMO, TENFOCA/CE 

21.541.555/009140 
MONSIRMISUWOMOOLITON 711.1851.999214666 


